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    “É possível criar um mundo sem pobreza? Um mundo sem cidadãos de terceira ou quarta classe, um mundo sem uma subclasse faminta, analfabeta e descalça? Sim, é possível, do mesmo modo como é possível criar Estados “soberanos”, sistemas políticos “democráticos” ou economias de mercado “livres”. Um mundo sem pobreza não seria perfeito, mas seria aquele que mais se aproximaria do mundo ideal”.
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    As pessoas precisam de dinheiro para viver. Essa trivialidade não encontra facilmente uma configuração jurídica de asseguramento. Assim, a assertiva óbvia representa um desafio para o Direito. Dessa trivialidade, dessa obviedade, dessa aparente simplicidade, desse desafio, mas também de uma discussão tão necessária e contemporânea é feito o livro de VANIA MARA BASILIO GARABINI sobre a renda básica universal e sua proteção constitucional.




    Várias têm sido as tentativas de traduzir para a linguagem do Direito a garantia de recursos para a sobrevivência das pessoas. Fórmulas tradicionais como a do salário-mínimo continuam válidas, sempre sujeitas à reivindicação e carentes de realização. Contudo, relações de trabalho assalariado e de emprego formal não esgotam – hoje mais do que nunca – as possibilidades do Direito. Sucedâneos e equivalentes para os momentos de incapacidade laboral, que formam os sistemas previdenciários, eventualmente têm a pretensão de estender seu leque de cobertura para outros eventos (como o auxílio desemprego) e para outros sujeitos (como o auxílio reclusão). Tais modalidades de cobertura social estão sujeitas a reconfigurações restritivas – de que são exemplos as atuais reformas constitucionais e legais da previdência social – e também cobrem apenas uma parte da população.




    Aqueles que se situam nas zonas de pobreza, vergonhosamente (não para eles, senão que para todos nós outros que estamos em conforto material num mundo tão perversamente desigual), são o foco de programas – isto é, políticas sociais que se estruturam a partir de normas jurídicas – de assistência social e distribuição de renda mais ou menos abrangentes e mais ou menos bem sucedidos. O Programa Bolsa Família do Brasil é um caso de relativo sucesso. Em nível constitucional, temos o benefício assistencial, destinado a pessoas com deficiência e idosos em situação de vulnerabilidade econômica. Este parece representar o máximo a que a Constituição brasileira de 1988 conseguiu chegar quanto à configuração de uma renda para sobrevivência como direito fundamental.




    A proposta da Professora VANIA GARABINI vai além. Ela sustenta que podemos e devemos extrair da Constituição brasileira, sem muito esforço e sem forçar seu contexto normativo, um autêntico direito fundamental a uma renda básica universal e incondicionada. A concepção de uma renda básica universal não é nova nem rara (vamos inclusive nos familiarizando com a sigla RBU), e o livro procura apresentar um breve panorama de sua trajetória histórica ao tratar das “bases” liberal, solidária e prospectiva, assim como da “evolução” da assistência social. O escopo da tese do livro está, portanto, em verificar a hipótese de que a renda básica universal e incondicionada pode apresentar-se como um direito fundamental e que ela configura um direito fundamental específico no ordenamento constitucional brasileiro. Acredito que a originalidade necessária dessa tese de doutorado – que tive a grata oportunidade de conduzir junto à Instituição Toledo de Ensino – esteja justamente nessa perspectiva.




    O benefício de prestação continuada (BPC), previsto na Constituição do Brasil e detalhado na Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), conquanto seja uma renda básica (no valor inflexível de um salário-mínimo mensal), não é universal nem incondicionado. Aliás, há alguns anos travamos uma batalha judicial – que chegou ao Supremo Tribunal Federal1 – para assegurar que tal benefício fosse pago a estrangeiros residentes no país.2 A opção da tese deste livro foi a de enquadrar a extensão representada por uma renda básica universal e incondicionada no subsistema de assistência social, do sistema de seguridade social da Constituição de 1988.




    Tenho alguma responsabilidade em que a discussão se inserisse numa reflexão acerca de justiça social, conforme o segundo capítulo do livro. Teríamos então bases teóricas e condições objetivas para uma discussão mais propriamente jurídica, a respeito do desenho normativo que se pode conferir à renda básica universal e incondicionada. O fato bruto da enorme desigualdade social, em confronto com ditames normativos – impositivos – de construção de uma “sociedade livre, justa e solidária”, que busca “erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais” (conforme os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, preconizados no art. 3º, I e III, da Constituição), implica superar resistências “moralistas” a que alguém que não seja capaz de “prover à própria manutenção” (art. 203, V, da Constituição) – normalmente porque não trabalha – mereça receber um dinheiro do Governo todo mês. Essa questão moral é amplamente discutida pela teoria tradicional sob diversos enfoques: autonomia e livre arbítrio, mérito, capacidades, utilidade social, solidariedade...




    Não se pode ignorar, no entanto, a realidade do “precariado”, em que milhões de pessoas têm uma inserção muito insegura e fraca na economia, que as empurra cada vez mais para longe de um estatuto formal e estável como “trabalhadoras” e as enreda cada vez mais em relações de consumo imprescindíveis: como viver hoje em dia sem eletricidade, transporte coletivo, aparelho celular, conexão à Internet? Ademais, as legítimas expectativas de reconhecimento – porque essas pessoas têm rostos e histórias de vida que as identificam como mulheres, negros, LGBTQI+, índios, estrangeiros, idosos, pessoas com deficiência etc. – passam por uma distribuição de bens correlacionada.3




    Um autor da moda, o historiador Yuval Noah Harari – devidamente citado no livro – acentua a importância de “explorar novos modelos de sociedades pós-trabalho, de economias pós-trabalho e de política pós-trabalho”, e que tais modelos “deveriam ser orientados pelo princípio de que é preciso proteger os humanos e não os empregos”, ou seja, “prover as necessidades básicas das pessoas” e “proteger seu status social e sua estima”.4 Na mesma linha, Steven Pinker – igualmente mencionado no livro – refere que a renda básica universal “poderia trazer racionalidade à desengonçada colcha de retalhos do Estado de bem-estar oculto”.5 Afirmei, em texto publicado, que a renda básica universal configura “uma proteção jurídica de compensação às incongruências do capitalismo, pois é preciso que as pessoas alijadas do mercado de trabalho pelos mais diversos fatores (desemprego, precariedade da saúde, preconceitos...) mantenham seu estatuto de cidadania.”6




    VANIA e eu conversamos sobre a possibilidade de desconectar a proposta de renda básica universal e incondicionada de necessárias implicações com o assistencialismo (beneficiência), a fim de que se reconheça um direito autônomo.




    Então veio a pandemia de Covid-19. A vulnerabilidade de todos nós foi elevada exponencialmente e a economia vem sendo violentamente afetada. Ante uma contaminação aparentemente indiscriminada revelam-se profundas desigualdades que amplificam a perversidade da distribuição de recursos. São os pobres – e as pobres mulheres, e os pobres pretos, e os pobres cidadãos de países pobres – que menos podem se proteger, que mais se contaminam, que mais desenvolvem quadros graves da doença, que mais morrem, que mais perdem empregos e rendimentos, que menos têm o que comer e como aprender. O abalo é geral, mas é verificada uma concentração de renda nos muito ricos. Modelos de renda básica universal, que já eram objeto de atenção e vinham sendo discutidos e experimentados, passam a ser cogitados com mais evidência. Talvez a pandemia do coronavírus tenha o efeito positivo, no âmbito jurídico, de afirmar mecanismos de distribuição de renda como direitos impostergáveis. Quando VANIA GARABINI definiu-se quanto ao tema de sua tese, a situação não era essa, mas ela soube sintonizar-se com muito senso de atualidade. O leitor beneficia-se com um tema tão presente.




    “Direito fundamental à renda básica universal: a segurança da renda no sistema de proteção constitucional” é um livro fácil de compreender, baseado numa ideia relativamente simples, mas que trata de um desafio jurídico difícil, complexo e ainda incipiente. Caso interessem os bastidores da produção da tese, faço honestas revelações: não foi uma orientação tranquila. Nunca por conta da Orientanda, pois a Professora VANIA sempre me ouviu com muito respeito e atenção, empreendeu esforços e, no plano pessoal, brindou-me com consideração, simpatia e duas garrafas de vinho. Mas por conta das incertezas quanto à escolha do tema, à abordagem teórica e à apresentação do raciocínio. Foi, portanto, com alguma surpresa – e não sem mérito da Autora – que presenciei a banca de defesa da tese expressar-se generosamente. Pois creio que eu também deva fazer isso.




    Março, 2021




    WALTER CLAUDIUS ROTHENBURG
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    PREFÁCIO






    Deves ter sempre Ítaca na tua mente./[...]/A chegada ali é o teu destino./Mas não apresses em nada a tua viagem. Konstantinos Kaváfis, Ítaca




    Foi com regozijo e surpresa que recebi o convite da Professora-Doutora Vania Mara Basilio Garabini, docente da Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul e autora deste Direito fundamental à renda básica: a segurança da renda no sistema de proteção constitucional, para prefaciá-lo. Não é retórica a confissão dos dois sentimentos. O de regozijo, pelas razões óbvias. O de surpresa precisa de alguma qualificação. Nas antevésperas do Natal passado, como um dos membros externos participei da banca de defesa da tese de doutorado que deu origem a esta publicação, juntamente com os eminentes Professores-Doutores Claudia Mansani Queda de Toledo, Fernando Brito Alves, Pietro de Jesus Lora Alarcon e Walter Claudius Rothenburg (Orientador). Não tenho dúvida de que estes quatro docentes seriam sumamente mais merecedores de desempenhar a tarefa ou, na verdade, receber a honraria da redação deste prefácio.




    Apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Direito da Instituição Toledo de Ensino (ITE), como requisito parcial para a obtenção do Doutorado em Sistema Constitucional de Garantia de Direitos, a tese partiu da hipótese de trabalho de que a Renda Básica Universal não é mera política social de transferência de renda, senão um direito fundamental com assento na Constituição Federal de 1988. E concluiu, afinal, que a proteção e a garantia do acesso à renda contida no texto constitucional, com reverberação na normatividade infraconstitucional - acordes que estão com as diretrizes universais da dignidade da pessoa humana, cidadania e justiça social - são suficientes para o reconhecimento da Renda Básica Universal como um direito fundamental nesta terra brasileira.




    Além dos capítulos introdutório e conclusivo, a obra tem mais quatro, distribuídos em duas partes. Na primeira, constam “Justiça social e a renda básica universal”, o “Direito fundamental à Assistência Social e a renda garantida” e a “Concepção da renda básica universal como direito fundamental”. Na segunda parte, situa-se o capítulo “Renda básica universal – a face da proteção social no século XXI”. Cada capítulo interpela um conjunto vasto de autores de livros e artigos, conglobando aspectos filosóficos, sociais, políticos, econômicos, et pour cause, jurídico-constitucionais. Entre outros, estão presentes Aristóteles, Platão, Agostinho de Hipona, Tomás de Aquino, Jean-Jacques Rousseau, Immanuel Kant e John Stuart Mill; Hanna Arendt, Isaiah Berlin, Ulrich Becker e Zygmunt Bauman; Paulo Bonavides, Gomes Canotilho, Jorge Miranda, Peter Häberle e Konrad Hess; Norberto Bobbio, John Rawls, Ronald Dworkin, Jeremy Waldron e Cass Sunstein; Fábio Konder Comparato, Eros Roberto Grau, Gilberto Bercovici e Ingo Sarlet; Karl Marx, Friedrich von Hayek, T. H. Marshall e Karl Polanyi; William Beveridge, Amartya Sen e Thomas Piketty; Michael Walzer, Simone Goyard-Fabre e Roberto Gargarella, com os quais a autora articula a substantiva literatura sobre Estado e democracia social e econômica, cidadania, direitos humanos, políticas sociais, pobreza, renda básica..., para construir a sua argumentação sobre Renda Básica Universal como direito fundamental.




    O texto da Professora Garabini é virtuoso por muitos aspectos. Mas, para evitar a acusação de spoiler, frustrando, assim, a aventura da descoberta por meio da leitura individual, me atenho tão-somente a mais duas observações. A primeira diz respeito à epígrafe registrada, um trecho da obra do bengali Muhammad Yunus, o Prêmio Nobel da Paz 2006, passagem que, de certo modo, acaba por constituir-se na estrela-guia da tese. O banqueiro dos pobres pergunta se é possível criar um mundo sem pobreza, um mundo sem cidadãos de terceira ou quarta classe, um mundo sem uma subclasse faminta, analfabeta e descalça. E responde afirmativamente, pois, do mesmo modo como é possível criar Estados soberanos, sistemas políticos democráticos ou economias de mercado livres, é possível construir um mundo sem pobreza. Mundo que não será perfeito, mas será aquele com mais aproximação do mundo ideal.7




    Com certeza mais oriundo da fortuna (no sentido maquiaveliano), o outro ponto a destacar é que o texto adquiriu visível senso de oportunidade, a possibilitar, além do interesse acadêmico óbvio, uma contribuição relevante para o estado da arte da distribuição de renda neste momento em que se vivencia uma peste global e duradoura. Talvez oriunda da maldade dos deuses, todavia instrumentalizada pela ação, inação ou omissão oriundas da maldade humana, a desgraça que já dura mais de um ano contribui fortemente para desorganizar a economia mundial e as economias nacionais, exponenciar a incerteza, majorar os índices de destituição e desigualdade, provocar dor, tristeza e luto, exigir um tributo pesadíssimo em vidas humanas. Neste Brasil de “mil-e-tantas misérias”, o acréscimo da miséria da pandemia da Covid-19 já prostrou cerca de doze milhões de pessoas e já sacrificou um contingente de vidas que se aproxima de trezentas mil. É certo há certa democracia macabra na pestilência, quando não poupa ricos nem pobres, homens e mulheres, crianças, adultos e velhos, mas é necessário reafirmar em alto e bom som o truísmo de que, como sempre, os pobres tendem a sofrer mais.




    Aqui, a peste desvelou ainda mais a fratura exposta de uma sociedade que cultiva altos índices de iniquidade socioeconômica, agravada na conjuntura pela deferência à barbárie e à boçalidade políticas, pela emergência do neopopulismo e do negacionismo pelo culto à necropolítica. Mas, também, veio à demonstrar que, apesar dos seus déficits, a saúde pública - representada principalmente pelo Sistema Único de Saúde (SUS) - tornou menor o desastre de um país que, há anos e anos, se compraz em erodir as bases constitucionais do projeto orientador dos “objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil”, qual seja a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, a garantia do desenvolvimento nacional, a erradicação da pobreza e da marginalização e a redução das desigualdades sociais e regionais e a promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.8 Por tudo, a peste demonstrou veementemente a urgência da reconstrução do Estado, a demolição da veleidade neoliberal e a revalorização da programaticidade e diretividade do texto constitucional de 1988.




    Tem-se dito que não se está diante de uma pandemia, porém, uma sindemia, cujo combate não pode ser dirigido simplesmente ao agente infeccioso. Entre as morbidades, juntou-se o mal-estar psíquico que, além do medo do vírus, acrescentou o cansaço e a revolta, o esgotamento e a raiva, o desespero e o sentimento de impotência. De fato, as sindemias são “a concentração e a interação deletéria de duas ou mais doenças ou outras condições de saúde em uma população”, fundamentalmente decorrentes “da desigualdade social e do exercício injusto de poder”.9 Não há dúvida que o livro ora prefaciado poderá contribuir para que o tempo vindouro encontre os caminhos da equidade social.




    Com este Direito fundamental à renda básica..., livro que adveio da sua tese de doutorado, a professora Vania conquistou a plenitude da cidadania acadêmica. Conquista sobre que pairam a orientação segura do professor Walter Claudius Rothenberg e o respaldo institucional também seguro da reitora Claudia Mansani Queda de Toledo. Não é necessário desprezar os “anciãos” da aldeia acadêmica, mas doravante a Professora Vania possui o leme do barco com que pode buscar a sua Ítaca. Que o bom tempo, o bom vento e as águas serenas ajudem na sua navegação!




    Fortaleza-Ceará, Idos de Março de 2021




    FILOMENO MORAES




    Doutor em Direito (USP); Livre-docente




    em Ciência Política (UECE)
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Capítulo 1. INTRODUÇÃO





    Há mais de dois séculos Maximilien Robespierre buscou colocar em xeque a liberdade do mercado versus o direito de existir do indivíduo. “Quel est le premir objet de la société? C’est de maintenir les droits imprescriptibles de l’homme. Que est le premier de ces droits? Celui d’exiter”.10




    As conquistas oriundas das revoluções de outrora, mesmo aquelas nações que não partiram de revoluções, herdaram essas conquistas, o que possibilitou avanços, porém temos ainda um caminho a percorrer para que possamos atingir uma digna existência humana.11 O direito à existência material é um direito humano,12 o direito do qual todos os outros direitos dependem,13 pois quem não tem o “direito à existência” assegurado por falta de bens não é sujeito de seu próprio direito (sui iuris), “[...] vive a merced de otros, y no es capaz de cultivar ni menos de ejercitar la virtud ciudadana, precisamente porque las relaciones de dependencia y subalternidad le hacen un sujeto de derecho ajeno, un alieni iuris, un «alienad»”.14




    A ordem jurídica pela Constituição de 1988 é voltada especialmente para respeitar os direitos humanos, a dignidade da pessoa humana, em um ambiente plural e democrático, que estruturalmente amalgamou valores do Estado Liberal e do Estado Social, buscando atender os anseios e expectativas das diversas camadas da população e empreende esforços para criar mecanismos capazes de realizar um ideal de sociedade plural, justa e igualitária. Portanto, nessa ordem jurídica está incorporado o direito à existência material a ser conciliado com a liberdade e a igualdade, preservado diante de uma distribuição desigual e polarizada da propriedade.




    Partindo do reconhecimento universal do direito à existência material trata a hipótese central de: investigar se a Renda Básica Universal – discutida mundialmente, centrada em garantir a segurança da existência do ser humano, através de percepção socioeconômica que gera inclusão social e reconhecimento de sujeitos e grupos politicamente abandonados ou excluídos socialmente da participação democrática – é direito fundamental ou política social de transferência de renda, para garantia do mínimo vital.




    Quando se menciona Renda Básica Universal a referência é, normalmente, pagamento periódico em dinheiro, realizado pelo Estado a cada cidadão residente, de maneira incondicional e independente de outros recursos que receba. Portanto, não importa se rico ou pobre, com quem convive e se quer ou não trabalhar de forma remunerada no mercado formal.15




    O que fundamenta a Renda Básica Universal a difere das mais variadas prestações sociais assistenciais, sendo essa diferença extremamente importante para a compreensão e, principalmente, para percepção dos efeitos que produz. Enquanto as prestações sociais assistenciais são seletivas e condicionadas, o que significa que são dirigidas a determinado grupo de pessoas que estão desempregadas ou não têm o mínimo materialmente para sobreviver e que, em contrapartida, deverão se submeter às condições prévias, recomendadas pelo Estado, a Renda Básica Universal se apresenta como direito universal e incondicional, de forma que todos têm direito a ela e não há contrapartida instituída pelo Estado, visando, com isso, assegurar a liberdade e a igualdades dos indivíduos frente à subordinação cultural e econômica.




    Há críticas severas à proposta nesses termos, seja de ordem prática, questionando sua viabilidade, seja de ordem normativa. Mas, há, também, críticas que se posicionam no sentido da promoção da autonomia dos sujeitos, em especial os mais vulneráveis, na ampliação da capacidade de tomarem decisões e satisfazer as próprias necessidades, a redução da margem de paternalismo do Estado e do clientelismo sujeitos nas políticas sociais e, consequentemente, redução da corrupção. Ao considerar a Renda Básica Universal, por suas características formais, encontramos a estrutura de um direito indisponível e não de concessão que o poder político possa regatear ou revogar de maneira mais ou menos caprichosa.16




    A abordagem do estudo se dará pela ótica da justiça social ancorada não apenas na possibilidade de consumir, mas também consolidando a escolha da forma de como viver a vida. Nesse sentido buscará demonstrar que a Renda Básica Universal é direito fundamental, afastando-o da concepção de políticas sociais de transferência monetária de renda; o que leva à necessidade de aprofundarmo-nos no desenvolvimento do sistema de seguridade social prevalente no mundo contemporâneo, fixando a abordagem na seguridade social pública, ressalvando a seguridade social privada, o recorte proposto é a esfera pública de atuação. O olhar que se pretende sobre a configuração do sistema de seguridade social, mais especificamente, a assistência social é de investigar a necessidade de aperfeiçoamento e solidificação deste sistema, frente à passagem da Sociedade Industrial para a sociedade pós-industrial e a crise do Estado do Bem-Estar social ocorrida, principalmente, pela prevalência do capital financeiro sobre o capital produtivo, influência determinante das corporações multinacionais, que compõe cenário perverso que reduz oportunidades, enfraquece valores universais e premia o individualismo.




    A tradução desse cenário se constata através do debate social em escala global que evidencia o maior dos males, a citar na América Latina, do qual o Brasil não escapa: a desigualdade, que se estabelece como novo padrão, inerte a valores coletivos de solidariedade. Pontuado pela recessão, que se seguiu à crise de 2008 – decorrente dos fatores de desregulamentação financeira, da globalização, flexibilização do emprego e dos salários, supressão do piso mínimo de remuneração, redução do tamanho e das funções do Estado, corte do gasto público e mudança na estrutura do gasto, juntamente com reformas estruturais e privatizantes dos sistemas de proteção social e política fiscal, que promove competitividade com corte de impostos, desoneração dos custos do trabalho e mais regressiva – se sobrepôs um modelo de acumulação que aprofundou o fosso social.17




    Nesse modelo, decorrente dos processos de acúmulo e distribuição de riqueza, importa destacar a questão da prevalência do capital financeiro sobre o produtivo, que ocorre quando a taxa de remuneração do capital ultrapassa a taxa de crescimento da produção e da renda.18 E quando isso ocorre – como no século XIX e parece provável que volte a ocorrer no século XXI – o capitalismo produz automaticamente desigualdades insustentáveis, arbitrárias, que ameaçam de maneira radical os valores de meritocracia sobre os quais se fundam as sociedades democráticas.19




    Assim, sob a égide da economia, a desigualdade social, demonstrada pela distribuição de renda se correlaciona com a desigualdade de riquezas, sendo resumida por uma fórmula simples: r > g, em que r é a taxa de remuneração do capital (isto é, o que rende, em média, o capital durante um ano, sob a forma de lucros, dividendos, juros, aluguéis e outras rendas do capital, em porcentagem de seu valor) e g representa a taxa de crescimento (isto é, o crescimento anual da renda e da produção), o que leva à conclusão que a riqueza herdada20 supera a riqueza constituída durante uma vida de trabalho e que a concentração do capital atinja níveis altos, potencialmente incompatíveis com os valores meritocráticos e com os princípios de justiça social.21




    Este panorama demonstra que a percepção da renda estar diretamente vinculada ao exercício do trabalho é algo contestável e é mais agravante quando o trabalho é considerado o ethos que define o direito à existência do sujeito.




    É preciso ter claro que, na questão de desigualdade de renda o abismo entre ricos e pobres se consolida mundialmente. No Brasil conforme dados de 2018, os pobres ficaram mais pobres e os ricos, mais ricos. Os 30% mais pobres do país, cerca de 60 milhões, tiveram seu rendimento médio mensal reduzido, alguns casos em até 3,2%. Os 5% mais pobres – cerca de 10 milhões –, por exemplo, tiveram ganhos mensais de apenas 153 reais em 2018, contra 158 reais em 2017. Já o 1% mais rico viu seu rendimento aumentar 8,4%, de 25.593 para 27.744 reais, entre 2017 e 2018.22 Isto é fato e como este fato reflete numa sociedade democrática, que se apoia em princípios de justiça, é que deve ser discutido.




    A desigualdade de renda por si só não é fator a ser combatido, sendo mais construtivo lidar com problemas específicos relacionados a ela.23 A desigualdade de renda sob enfoque meramente igualitário é contestada como componente fundamental do bem-estar, não estando no patamar da saúde, prosperidade, conhecimento, segurança e paz. A desigualdade não é moralmente censurada, mas sim a pobreza. Se a pessoa tem vida longa, saudável e estimulante, não interessa quanto dinheiro seu vizinho ganhe. Do ponto de vista moral, não é importante que todos tenham o mesmo, mas que cada um tenha o suficiente.24




    A questão do “suficiente” perpassa pela observação da desigualdade de acesso, não só a bens materiais, mas também a outros instrumentos e mecanismos de mobilidade social, principalmente quando, no contraponto desse cenário, as desigualdades na concentração de renda são absurdas. Essa concentração de renda contribui para a manutenção das barreiras habitacionais, educacionais, sanitárias, raciais, étnicas, gênero entre outras e impedem que esta situação socioeconômica seja alterada.




    Nessa ordem de ideias é equívoco tomar a Renda Básica Universal como proposta para solucionar a questão da desigualdade de renda. O espaço de discussão que a renda básica aborda é mais amplo, sendo reconhecido há décadas e, apesar de sua orientação socialista, a ideia foi defendida por economistas (como Milton Friedman), políticos (como Richard Nixon) e estados (como o Alasca) que são associados à direita política e hoje está no radar de analistas de todo espectro político. Ela poderia trazer racionalidade à disforme colcha de retalhos do Estado de Bem-Estar e poderia transformar o desastre dos robôs substituindo trabalhadores em fonte de fartura




    Muitos trabalhos que passarão a ser feitos por robôs envolvem tarefas que as pessoas não gostam de desempenhar e os dividendos em produtividade, segurança e lazer poderiam ser dádiva para a humanidade, contanto que fossem repartidos de maneira ampla. Em suma, “[...] o efeito líquido poderia ser a redução na desigualdade, mas com um efeito colateral de elevar o padrão de vida de todos, sobretudo dos economicamente vulneráveis”.25




    A contribuição para a discussão sobre Renda Básica Universal no universo jurídico compartilha da lógica de que para que os direitos fundamentais sociais sejam capazes de apresentar algum potencial emancipatório, devem interferir no funcionamento da forma jurídica, de maneira que, embora sejam por ela abrigados em aparência, não o sejam em essência.




    Desempenhando uma função política emancipatória deve causar perturbação intensa, a ponto de fazer com que o direito colabore para fragilização das próprias condições de reprodução da estrutura econômica, isto quer dizer que, pretendendo-se emancipatório deverá solapar exatamente este alicerce do modo de produção capitalista,26 para tanto, os mecanismos genericamente denominados na doutrina de alocação universal, podem pavimentar o caminho.27




    Para a consecução do objetivo apresentado, este livro foi estruturado em duas partes e quatro capítulos. A primeira parte compreende três capítulos sequenciais e apresenta o cerne do presente estudo, o qual revela um direito fundamental, tendo por âmbito de discussão a justiça social.




    No segundo capítulo, parte-se de um esforço reflexivo e argumentativo às abordagens da teoria da justiça social, passando pelos clássicos de Platão à Babeuf, e o marco singular em John Rawls da justiça como equidade e a perspectiva de três autores: Amartya Sen e abordagem das capacidades; Nancy Fraser e a teoria bifocal de justiça; e Philippe van Parijs e a abordagem da liberdade real para todos, trilhando uma tônica de complementação e aprimoramento para um adequado entendimento de teoria da justiça social, em destaque ao princípio da diferença. Nesse âmbito já se insere a tese da Renda Básica Universal a partir de uma justiça social que defenda argumentos que incorporem respeito igual pela concepção de vida de cada cidadão e preocupação igual por seus interesses.




    O terceiro capítulo aporta na assistência social, inicialmente, por meio de uma detalhada construção histórica, demonstrando a trajetória de lutas, conquistas e reconhecimentos, para as quais a renda garantida tem uma contribuição decisiva. Todo esse desenvolvimento histórico reflete o amadurecimento da sociedade em compreender a assistência social não como uma benemerência, mas como um direito fundamental. E, como tal, é interpretado a partir da concepção unitária de direitos fundamentais, que refletem sua interdependência e indivisibilidade, onde se destaca sua dimensão objetiva e subjetiva, que deve reverberar na compreensão das diretrizes constitucionais da assistência social que, atualmente, tem se projetado pela prevalência de programas de transferência de renda, condicionais e seletivas, considerados pilares, juntamente com BPC, da proteção social pela via da assistência social.




    No quarto, chega-se à concepção da Renda Básica Universal como um direito fundamental. Tendo a renda garantida alicerçado à construção da assistência social e contribuído para seu status de direito fundamental, hoje essa assistência social se desdobra para apresentar a Renda Básica Universal como um direito fundamental autônomo, o qual se amolda à necessidade dos indivíduos diante das transições pelas quais passa a sociedade pós-industrial, sendo capaz de gerar inclusão social diante das desigualdades socioeconômicas e outras subordinações, conciliando redistribuição e reconhecimento.




    Na segunda parte, há um olhar sobre a Renda Básica Universal a partir de seus registros mais remotos até o despertar para um movimento mundial pelo reconhecimento como direito de todos. Apresenta-se a construção atual da concepção de RBU mediante o confronto de pensamentos político-filosóficos comprometidos em promover os valores da liberdade e igualdade, a fim de demonstrar o processo que conduziu à afirmação da RBU como categoria de proteção social universal que congrega interesses de perspectivas liberais, liberais igualitárias e comunitaristas. Perfazendo o último capítulo, ainda, ilustra-se as diversas experiências realizadas pelo mundo na aplicação da RBU e seus potenciais resultados na construção emancipatória das pessoas. Constata-se, por fim, que a Renda Básica Universal é um fenômeno de proteção social universal que se impõe perante o cenário do século XXI.




    O método de abordagem que orientou o desenvolvimento da pesquisa foi o bibliográfico exploratório. Exploratório quanto ao objetivo, critério que possibilitou mais familiaridade com o problema, possibilitando torná-lo mais explícito conduzindo a elaboração da hipótese, aqui trabalhada. A flexibilidade do critério, possibilitou ainda, agregar conceitos e conhecimentos de outras áreas como a economia, a sociologia e o serviço social. Bibliográfico, quanto ao método técnico permitiu uma cobertura ampla de aspectos históricos tanto do fenômeno da RBU, da justiça social, quanto o da assistência social, além de possibilitar incorporar informações atuais do contexto internacional e nacional sobre o tema, tornando possível extrair respostas à hipótese suscitada; já que o estudo está inserido no âmbito dos direitos fundamentais e da inclusão social.




    Nesse esquadro encontra-se configurada a pertinência do trabalho à área de concentração do programa stricto sensu – Sistema Constitucional de Garantia de Direitos – do Centro Universitário de Bauru – Instituição Toledo de Ensino. Com a demonstração de que a Renda Básica Universal é um direito fundamental que promove uma inclusão social real e ampliação da autonomia dos indivíduos.




    Espera-se, com os estudos e reflexões apresentados sobre a Renda Básica Universal, mediante o confronto de pensamentos políticos-filosóficos, comprometidos em promover os valores da liberdade e igualdade; o direito fundamental à assistência social a partir da concepção indivisível e interdependente dos direitos fundamentais; o reflexo desses pontos na realização da justiça social de redistribuição e reconhecimento, possam contribuir tanto trazendo mais elementos à seara do enfrentamento da desigualdade social e promoção da inclusão, pela assistência social, quanto, de forma mais concreta, o reconhecimento de um novo direito fundamental.




    




    

      

        10 No discurso da Convenção de 02 de dezembro de 1792, Maximilien Robspierre argumenta contra a liberdade do comércio e pela regulamentação da distribuição de gêneros básicos de necessidade. Questiona: Qual é o primeiro objetivo da sociedade? Manter os direitos imprescritíveis do homem. Qual é o primeiro desses direitos? O de existir. A primeira lei social é, portanto, aquela que garante a todos os membros da sociedade os meios para existir; todas as outras estão subordinadas a esta; a propriedade só foi instituída ou garantida para cimentá-la; é para viver, em primeiro lugar, que se tem propriedades. Não é verdade que a propriedade possa jamais estar em oposição à subsistência dos homens (ROBESPIERRE, Maximilien de: Discursos e Relatórios na Convenção. Tradução de Maria Helena Franco Martins. Apresentação de João Batista Natali. Rio de Janeiro: Contraponto, 2000, p. 48).


      




      

        11 Os direitos humanos só puderam florescer quando as pessoas aprenderam a pensar uns nos outros como seus iguais, como seus semelhantes em algum modo fundamental (HUNT, Lynn. A Invenção dos Direitos Humanos: uma história. Tradução de Rosaura Eichenberg. São Paulo: Companhia da Letras, 2009, p. 58).
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Capítulo 2. JUSTIÇA SOCIAL E ARENDA BÁSICA UNIVERSAL





    Encontrar resposta para a profunda questão: o que é uma sociedade justa? É tônica que tem impulsionado e impulsiona diversos pensadores ao longo do tempo em seus estudos. É certo que esta resposta, todavia, dependerá do enfoque dado e, necessariamente, a abordagem da riqueza por ela gerada é contemplada e, consequentemente, como essa riqueza ou bens foram e/ou são eticamente distribuídos.




    Isso nos leva a conformar que qualquer teoria de justiça necessita atacar o problema das desigualdades sociais extremas. E esta problemática é alcançada e diz respeito à justiça distributiva.




    Para abordar a perspectiva do desenvolvimento da justiça distributiva nos aspectos histórico e teórico, retomamos autores clássicos como Platão, Aristóteles, Rousseau, Adam Smith, Kant e Babeuf. Tem-se a intenção de apresentar ideias que contribuam para melhor compreensão da concepção de justiça distributiva e desigualdade social; perpassando, também, pelas concepções posteriores de Rawls, Sen, Frazer e, principalmente, Van Parijs, no intuito de extrair vínculo entre os pensamentos que resulte em compreensão apropriada, que congregue a ideia de justiça e distribuição, para o enfrentamento das múltiplas desigualdades existentes.




    “A ‘justiça distributiva’, em seu sentido moderno, invoca o Estado para garantir que a propriedade seja distribuída por toda a sociedade de modo que todas as pessoas possam se suprir com um certo nível de recursos materiais”.28 No entanto, conhecer a noção pré-moderna e suas mudanças, possibilita compreender, de forma mais clara, o alcance da moderna concepção de justiça distributiva.




    Determinando o alcance como uma gama de objetos aos quais a concepção se aplica, ao se pretender mais ampla, se fixa no ponto que deva ser mais geral, ou seja, mais ampla do que a própria gama de objetos requer. E “abrangente” implica incluir concepções do que se considera valioso na vida humana.




    Percebe que a busca por solucionar a questão da extrema desigualdade socioeconômica, levou a identificação de projetos de redistribuição igualitária, que se inclinam, a uma via emancipatória, o que, segundo Fraser, está mais relacionada com o reconhecimento do que com a redistribuição. Segundo a autora, os movimentos sociais que outrora exigiam partilha equitativa dos recursos e riquezas, não representam o espírito dominante atual, que está relacionado mais ao reconhecimento29 que representa alargamento da contestação política e com isso exige novo entendimento da justiça social.30




    É nesse âmbito do alcance da justiça distributiva, que a renda básica, agregada à perspectiva da universalidade e da incondicionalidade, se aproxima da essência da proteção social universal, que compreende “políticas destinadas a garantir a segurança de renda e apoio a todas as pessoas em todo o ciclo de vida – com especial atenção para os pobres e os vulneráveis”, segundo o Banco Mundial e a OIT.




    Percebe-se que o entendimento de proteção social universal expresso por duas organizações influentes na sociedade, ocorre em face de flagrante degradação social – seja essa causada pelo desemprego, pela precarização do trabalho ou por dificuldades de integrar maiores frações da população, além de outros eixos de subordinação, que inclui a diferença sexual, a “raça”, a etnicidade, a sexualidade, a religião, a nacionalidade – e como esses fatores refletem na crescente desigualdade socioeconômica. Sinalizando, portanto, a necessidade de rever métodos já consolidados de proteção social.




    Perceber a renda básica como direito fundamental incumbe, na complexa esteira da proteção social universal, demonstrar sua fundamentalidade, ou seja, “[...] reconhecer que seu conteúdo traduz os valores essenciais do ser humano em sociedade e a preocupação com a promoção da dignidade”,31 além de fixá-lo como justo, o que revela importância de adequada compreensão da justiça distributiva e sua relação com a igualdade e a liberdade.




    2.1 RENDA BÁSICA UNIVERSAL: INSTRUMENTO DE LIBERDADE E IGUALDADE




    É extensa a bibliografia sobre liberdade e igualdade, como também as pré-compreensões de diversos estudiosos envolvidos. Dessa forma, o intento do trabalho é discorrer, dentro do desenvolvimento dos direitos fundamentais, sobre a inserção de um novo direito, a premissa da qual se parte é de que a liberdade e a igualdade são meios e fins32 complementares e constituintes, perseguidos pelos direitos fundamentais, no sentido de garantir a dignidade.




    A liberdade, segundo adverte Berlin, como a felicidade e a bondade, como a natureza e a realidade, é um termo cujo significado é tão poroso que não parece capaz de resistir a muitas das interpretações,33 o que leva grandes pensadores sobre a liberdade terem pontos de discordâncias e semelhanças em suas narrativas.




    O autor, por exemplo, centra o seu estudo sobre a liberdade na questão política (questão da obediência e coerção) considera que a liberdade essencial para política é a liberdade negativa,34 que em síntese significa a não interferência de terceiros na vida dos indivíduos, podendo estes fazerem suas escolhas entre as alternativas que se apresentam. A crítica que estabelece delineando a liberdade positiva é de denunciar “[...] um autocontrole do próprio atuar que facilmente torna-se alvo de manipulações, por parte de entidades supraindividuais, que se outorgam o direito de impor aos cidadãos uma vontade que lhes é alheia em nome do seu próprio bem”.35




    Em Arendt, ancora-se na defesa de que a liberdade consiste na capacidade humana de iniciar processos e de agir na esfera pública junto a outros indivíduos. A liberdade arendtiana é uma liberdade política como prerrogativa para a ação e para o exercício da cidadania. A liberdade, que só raramente – em épocas de crise ou de revolução – se torna o alvo direto da ação política é, na verdade, “[...] o motivo por que os homens convivem politicamente organizados. Sem ela, a vida política com tal seria destituída de significado. A raison d’être da política é a liberdade, e seu domínio é a ação”.36




    Berlim faz parte do liberalismo político do século passado e a reflexão de Arendt a aproxima do republicanismo moderno,37 que, por sua vez, coaduna-se com os argumentos de Amartya Sen que também enfoca a liberdade como mais do que mera ausência de interferência e avançam ambos no sentido de explorar as questões para uma concepção mais inclusiva de cidadania. Berlin e Arendt, ainda que com propostas e métodos diferentes, têm em comum em seus textos a preocupação de oferecer uma reflexão política filosófica para munir os cidadãos de recursos intelectuais para afastá-los da servidão e regimes despóticos e totalitários.38




    De toda forma, a liberdade e igualdade são dois valores, no sentido de desejáveis de modo geral, que se remetem um ao outro no pensamento político e na história e se encontram enraizados na determinação do conceito de pessoa humana, como ser que distingue ou pretende se distinguir de todos os outros seres vivos.39




    Ambas apresentam, didaticamente, classificações ou diferenciações. A liberdade se apresenta como liberdade constitutiva ou substantiva, aquela relacionada a capacidades elementares, como, por exemplo, ter condição de evitar privações, participação política, e a liberdade instrumental, que diz respeito à liberdade que as pessoas têm de viver do modo como desejarem e que, segundo Sen, podem ser subdividas em cinco outras liberdades, que promovem a capacidade de cada pessoa.40




    Com a igualdade não é diferente ao ser apresentada em duas modalidades, igualdade material e igualdade formal. Essa distinção dicotômica ainda que auxilie na apresentação e compreensão do assunto, em termos rigorosos trata do mesmo fenômeno, do mesmo conceito doutrinário, que requer único regime jurídico, portanto, convergindo em mesma categoria jurídica, à igualdade.41 A mesma reflexão se aplica à categoria jurídica da liberdade.




    A liberdade e a igualdade, como categorias jurídicas, foram utilizadas sob várias nuances para versar sobre questão de justiça e permearam (e permearão sempre) as relações sociais, de acordo com a doutrina contratualista adotada. O pressuposto desse acordo, seja de cunho hipotético ou tácito, como no caso de Locke, foi entendido por diversos pensadores modernos de diversas formas. Cada pensador aspirou responder às demandas de seu tempo apresentando soluções distintas.




    Entre os filósofos, pode-se citar Kant, que endossa a precedência da liberdade como fundamento de nossas ações políticas e jurídicas e Aristóteles, que insiste ser a igualdade a base da justiça e que, portanto, norteará as políticas públicas. O fato de uns penderem mais à igualdade e outros mais para liberdade, levou a um pensamento dicotômico, trazendo problemas para a filosofia política ao tentar equacionar a liberdade e a igualdade. Tem-se, então, a valorosa contribuição de John Rawls, que estabeleceu princípios básicos de justiça e reabilitou a igualdade como importante aspecto, além de meio concretizador de justiça.




    Rawls elenca os seguintes princípios: (i) todos teriam igual direito às liberdades básicas e (ii) diferenças na distribuição de riquezas poderiam ser admitidas caso fossem vantajosas para todos e atreladas a funções abertas a todos.42 Porém, o autor estabelece um critério de prioridade, em caso de conflito para o primeiro.43




    Quanto a esse critério de prioridade Ronald Dworkin em seu texto The Position Original argumenta que a prioridade dada por Rawls ao primeiro princípio não se sustenta, não a considera justificável em nível racional, pois, tendo o indivíduo condições mínimas de vida satisfeitas, preferiria acréscimo de liberdade e não de riqueza material. Dworkin defende que o fundamento do primeiro princípio da justiça é o direito originário que cada pessoa tem de ser respeitada e considera de modo igualitário, assim, “[...] o direito ao igual respeito não é produto do contrato, mas a condição de admissão na posição original”,44 que é parte da fórmula de Rawls para estabelecer os princípios básicos de justiça.




    Embates entre teóricos, sem dúvida, contribuíram e contribuem imensamente para construção de soluções para superar questões de desigualdades e opressões na sociedade, mas também, por vezes, acabam se fixando em planos teóricos, abstratos e hipotéticos; embora estes sejam valorosos para o encontro de soluções, não se pode descurar de, em tempo hábil, apresentar meios práticos a atuarem sobre a realidade que se apresenta de forma clara e cruel, para grande parte da sociedade que sofre privações desde as necessidades básicas, como nutrir-se até as de reconhecimento de seu status, em face de discriminações de raça, etnia e gênero.




    O destaque para uma interpretação que congregue esses valores encontra-se na abordagem com base nas capacidades e funcionamentos,45 quando se abole a determinação heterônoma do que deve ser igualado, passando a voz de escolha ao titular da própria existência; possibilitando em suma, o empoderamento sobre seu caminho. Há, desse modo, a integração de saudável distribuição de meios plurais para a realização de multiplicidade de anseios e valores caros para aquele que detém a escolha.46




    A partir dessa visão, sopesando as considerações de Honnet, alinhado a Hegel, de que a liberdade é, nas sociedades liberal-democráticas modernas, o lugar em que se fundem todos os valores que deveriam ser representados nos diferentes âmbitos da vida social, considerando os inúmeros significados com que estamos familiarizados. Conclui, ainda, que a noção de justiça se divide em múltiplos pontos de vista, tão múltiplos quanto as esferas institucionalizadas de promessa de liberdade passível de legitimação nas sociedades contemporâneas.47




    Axel Honnet afirma, então, que entre os valores éticos que intentam prosperar na sociedade moderna e, ao prosperar tornam-se hegemônicos, apenas um deles mostra-se apto a caracterizar o ordenamento institucional da sociedade de modo efetivamente duradouro: a liberdade no sentido da autonomia do indivíduo.48




    A autonomia é, sem dúvida, dentro das facetas interpretativas do sentido de liberdade, a de maior destaque porque torna os direitos valiosos moralmente. A autonomia capta uma característica essencial dos seres humanos, que os distingue de outros seres, a saber, a capacidade racional e moral de decidir o que fazer com suas vidas e de implementar essas decisões, por longos períodos de tempo, de modo a levar uma existência significativa. Assim, negar promover a autonomia das pessoas é ignorar “[...] o que é essencial para o ser humano para que possa viver uma vida distintamente humana”.49




    A autonomia é, no entanto, também faceta interpretativa da igualdade, pois é necessário que seja assegurada determinadas condições aos indivíduos para que haja plena independência e fruição das potencialidades e do próprio convívio social. Se estamos com fome, sede, frio, enfermos e analfabetos, se vivemos constantemente sob a ameaça da pobreza, não podemos decidir sobre concepção significativa de boa vida, não podemos fazer planos em longo prazo, em suma, temos pouco controle sobre nossa existência. Pensando sob essa realidade, na perspectiva do interesse dos direitos, em destaque a autonomia, afirmamos que o direito à renda mínima decente depende se o interesse de alguém em ter tal renda é importante o suficiente para responsabilizar outrem. Constata-se que, se não temos condições de existência digna, não temos autonomia.50




    Considerando a realização da dignidade humana no Estado Democrático de Direito, a igualdade é princípio norteador da concretude da justiça social, a ser compreendido tanto como ponto de partida como ponto de chegada; como instrumento para eliminação das desigualdades econômicas, sociais e culturais, promovendo a inclusão social visando a erradicação da miséria, pobreza, analfabetismo. Nesse sentido é a busca pela emancipação do indivíduo através da promoção de sua autonomia.




    Assim, se torna indissociável, pensar que liberdade e igualdade têm, na autonomia, forte ponto de convergência, capaz de lidar com grande tensão existente e considerada quase intransponível de se vencer, que é a equalização da liberdade e a igualdade dentro de questões conflituosas na sociedade, como as desigualdades socioeconômicas e, por conseguinte, a redistribuição e o reconhecimento.




    Entende Amartya Sen que não há conflito genuíno entre igualdade e liberdade – pode haver uma disputa sobre a questão “igualdade de que?”. Porém, deve-se lembrar que “[...] elas não são alternativas. A liberdade está entre os possíveis campos de aplicação da igualdade, e a igualdade está entre os possíveis padrões de distribuição da liberdade”.51




    E é, indagando-se igualdade em quê, que se reconhece a existência de desigualdades, além de conceber como remédio para combatê-la, a redistribuição, perpassando, obviamente, pelas teorias de justiça e a equalização do binômio liberdade/igualdade.




    Em análise sobre a economia e a desigualdade Thomas Piketty afirma que a questão da desigualdade e da redistribuição está no cerne dos conflitos políticos. É possível constatar, ao se atentar de forma minuciosa, que o verdadeiro conflito ocorre com maior frequência em relação à maneira mais eficaz de melhorar as condições de vida dos mais pobres e à extensão dos direitos que podem ser concedidos a todos do que em relação aos princípios abstratos da justiça social.52




    Em outras palavras há consenso quanto aos princípios abstratos da liberdade e igualdade como solucionadores na questão da desigualdade, pela redistribuição e reconhecimento.




    Quando o autor apresenta esse conflito político, ainda que, de forma caricata, situando a questão sob dois enfoques: o da direita e o da esquerda e, embora ciente que não sejam estanques, há que se reconhecer que, colocados nesses termos, possibilitam perceber como se construiu artificialmente a visão dicotômica entre liberdade e igualdade e que beira a ideia de que é necessário optar por uma em detrimento da outra.




    Numa visão geral, o primeiro enfoque centra-se na posição liberal de direita que afirma que só as forças do mercado, a iniciativa individual e o aumento da produtividade possibilitam, no longo prazo, melhoria efetiva da renda e das condições de vida, em particular dos desfavorecidos. De forma que a ação pública deve ser moderada e os instrumentos de redistribuição devem interferir o mínimo possível nesse mecanismo virtuoso, a exemplo do imposto negativo, de Milton Friedman, destaque para a liberdade. Por sua vez, do outro lado, a posição tradicional de esquerda, que tem como base os teóricos socialistas do século XIX e a prática sindical, afirma que somente as lutas sociais e políticas são capazes de atenuar a miséria dos menos favorecidos produzida pelo sistema capitalista. E que, portanto, a ação pública de redistribuição deve permear o âmago do processo de produção, contestando como as forças do mercado determinam os lucros, a exemplo da nacionalização dos meios de produção, destaque para igualdade.53




    Esse conflito direita/esquerda reflete a importância da oposição entre diferentes tipos de redistribuição54 e diferentes instrumentos de distribuição. Piketty, ainda, no estudo sobre as desigualdades econômicas, afirma que os benefícios sociais, quando financiados de forma progressiva, são mais eficazes na redistribuição do que o aumento de salário. Exemplifica que aumentar as contribuições sociais pagas pelas empresas por cada trabalhador empregado equivale a aumentar o preço do trabalho, a menos que as empresas reduzam os salários para compensar o aumento das contribuições, o que minaria toda a redistribuição capital-trabalho. Por outro lado, aumentar os impostos sobre os lucros das empresas ou sobre os lucros distribuídos às famílias não aumenta o preço do trabalho pago pelas empresas, possibilitando, portanto, financiar as despesas e transferências sociais das contribuições sociais, mas de maneira mais eficiente.55




    Nessa perspectiva, o trabalhador se beneficia mais do acesso ao dinheiro proveniente de benefícios monetizados decorrentes do financiamento via tributação fiscal do que do aumento do salário, pois este aumentaria o custo do trabalho e, por conseguinte, possibilitaria aumento do desemprego e, pela tendência mundial, a substituição do trabalhador por tecnologias de automação.




    O fato de a esquerda passar a defender a adoção de “renda mínima de cidadania”, concedida a todos, financiada pelos impostos e que não interferia diretamente no funcionamento do mercado, diferente do imposto negativo de Friedman apenas pelo grau de amplitude,56 ampliou o conflito político.57




    Na esteira dessa afirmação, é emblemática a comparação de Bregman de que o Estado do Bem-Estar Social, que deveria estimular o senso de segurança e orgulho das pessoas, degenerou-se num sistema de suspeita e vergonha. A direita política tem medo de que as pessoas parem de trabalhar e a esquerda não confia na capacidade dos pobres de fazer escolhas, dessa forma o sistema de renda básica seria um acordo entre ambos. Em termos de redistribuição, satisfaria as demandas da esquerda por um sistema mais justo; e, ao eliminar o regime de interferência e humilhação dos indivíduos, daria à direita a ingerência mínima do Estado.58 E, este ponto corrobora a complementariedade da liberdade e igualdade no âmbito da proteção social.




    A Renda Básica Universal, pela alocação monetária, se diferencia de subsídio em espécie, como cupons, por exemplo, que são destinados para fins específicos, como alimentos, roupas, transporte entre outros. Então, sendo paga em moeda corrente oferece margem de liberdade maior do que os cupons, com isso a liberdade de escolha é prevalente.




    Argumenta-se que essa alocação monetária, não requer condicionante, quando a lógica dos subsídios é a condicionalidade, então a prestação de assistência é considerada ex post. Isto quer dizer que aqueles que falharam e podem demonstrar isso perante a burocracia estatal, sejam porque estão desempregados, ou que trabalhem por salário, mas estão em estado de pobreza, ou ainda perderam emprego por alguma circunstância, entre outros fatores, serão assistidos. Em termos simples, para aqueles que falharem diante da promessa de que a economia gera empregos e condições favoráveis a todos, estes receberão uma tábua de salvação. Ao verificar toda a trajetória constata-se que, em momento algum, a estes foi possível agir como livre e igual, pois em todos os momentos foram forçados a fazê-lo como solicitantes submissos. Uma assistência apenas ex post resulta na perda da liberdade e a condição de igual.




    “La renta básica se garantiza ex ante; los subsidios condicionados, em caso de poder tener acceso a ellos, ex post. Ello convierte a la renta básica em una medida esencialmente preventiva de la exclusión”,59 pela atuação instrumental da liberdade e da igualdade.




    Ancorados na completa imbricação das categorias jurídicas da liberdade e da igualdade, no enfrentamento das questões de desigualdades socioeconômicas, passamos a versar sobre a justiça distributiva e a relação com essas categorias.




    2.2 A CONCEPÇÃO MAIS RESTRITA DE JUSTIÇA DISTRIBUTIVA: PLATÃO E ARISTÓTELES




    A primeira escola a enfrentar problemas do espírito humano, o problema do conhecimento e o problema ético foram os Sofistas, entre eles, Protágoras, Górgias, Hípias e Trasímaco. Seus pensamentos são conhecidos, não diretamente, mas mediante escritos de adversários, principalmente em Diálogos de Platão, nos quais Sócrates disputava frequentemente com os Sofistas.60 Os Sofistas, ao negarem toda verdade objetiva, negavam igualmente que existia justiça absoluta, bem como consideravam o direito, por si só, relativo, uma opinião mutável, a expressão do “[...] arbítrio e da força: ‘justo é o que favorece o mais poderoso’. Assim, Trasímaco se pergunta se a Justiça é um bem ou um mal, e responde: ‘A justiça é, em realidade, um bem alheio, uma vantagem para quem manda, um dano para quem obedece’”.61




    O ceticismo dos sofistas, com resposta negativa à questão da justiça, fez desabrochar o espírito crítico sobre problemas não antes abordados e possibilitou a outros filósofos tentar solução afirmativa para eles; seguindo nesse intento Sócrates, Platão e Aristóteles.




    Platão pode ser considerado precursor do debate sobre a questão da Justiça – debate que se estende até os dias atuais – e dentre outras passagens, no primeiro e segundo livros, A República (380 a.C.),62 tem-se o efusivo diálogo entre Sócrates e Trasímaco, donde se formulou indagações à natureza do problema sobre ideia de justiça, que se destinaram a permanecer recorrentes.




    A discussão trata da definição do justo e da justiça e se desenvolve como longa e complexa confutação da tese de Trasímaco, segundo a qual a justiça consiste na vantagem do mais forte. No decorrer do diálogo, toma forma uma segunda indagação, distinta, mas não independente da primeira, que concerne à racionalidade da justiça: se e por que devemos ser justos. A questão sobre interesse pessoal e prática da justiça impõe uma terceira indagação, que se refere à natureza da justiça como bem: que tipo de bem ela constitui e as razões que a tornam desejável. Pode-se dizer que a resposta a essas indagações, com a solução do problema, consiste na construção do modelo da “ótima república”, a que a obra inteira é dedicada. Tal solução baseia-se na correspondência entre a dimensão pessoal e a interpessoal, entre equilíbrio da psique e equilíbrio da polis.63




    Platão tece reflexões sobre a questão econômica e social, quando estabelece a propriedade comunal para a classe dirigente, porque entende que a propriedade privada gera dissensão, desperta interesses egoístas e põe desejos compartilhados enquanto comunidade em oposição. O que o faz revelar que a erradicação de grandes desigualdades econômicas, é condição para uma sociedade boa. Todavia, a abolição da propriedade privada na concepção de Platão decorre apenas entre governantes, pois em relação à classe trabalhadora as desigualdades de riquezas, entre elas a propriedade, continuaram a existir. Ainda, concebe que a sociedade ideal não é “justa” por abrandar as distinções entre ricos e pobres, para Platão a redução das desigualdades de riquezas é um modo de produzir harmonia social, não justiça. A cidade ideal justa, “dá a cada um o que é seu”, à medida que encaixa as pessoas nas castas que lhes são próprias na hierarquia social.64




    Não há raiz no pensamento de Platão quanto à ideia de que os governos tenham obrigações constituídas a partir da justiça de erradicar a pobreza.




    O pensamento platônico ressoa fortemente no discurso de Santo Agostinho (354-430 d.C.). No entanto, é preciso compreender que Agostinho é um autor cristão, portanto, sua base de reflexão está na ideia de uma justiça referenciada à relação de Deus com sua criação.




    Agostinho acompanha a ideia de que a justiça é a virtude segundo a qual se dá a cada qual o que é seu. Nesse sentindo a justiça irá atribuir a cada um o que lhe pertence, ou o que merece, inspirado pela Ordem Divina. O critério de aferição desse merecimento é apresentado pelo pensador como o direito que é um instrumento indispensável à paz e à ordem sociais, pois coordena as vontades e os interesses dos particulares, privando-os de fazerem o mal.65




    Aristóteles é o precursor da expressão “justiça distributiva”. Ao distinguir a justiça em dois tipos, a doutrina aristotélica estabelece: a “justiça universal”, que abrange todas as virtudes – sentido com que Platão usou a palavra em A República – e uma “justiça particular”, que se aplica às Constituições políticas e às decisões judiciais. E, no interior dessa segunda distinção, ele contrasta a justiça distributiva, que requer que a honra, ou posições de autoridade política, ou dinheiro sejam distribuídos de acordo com o mérito, e a “justiça corretiva”, mais tarde denominada “justiça comutativa”, que diz respeito à punição – que requer que culpados por injúrias paguem pelos danos que causaram a suas vítimas de acordo com a extensão desse dano.66




    Segundo Radbruch o cerne da justiça é a ideia de igualdade. E reafirma que a partir de Aristóteles costuma-se distinguir duas formas de Justiça, cada uma plasmada sob diferente forma de igualdade: justiça comutativa (justitia comutativa) significa igualdade absoluta entre prestação e contraprestação, por exemplo, entre mercadoria e preço, dano e indenização, culpa e pena. Justiça distributiva (justitia distributiva) significa proporcionalidade no tratamento dado a diversas pessoas, por exemplo, a diferenciação de carga tributária entre as pessoas em função da antiguidade no serviço e o mérito. A equiparação jurídica própria de direito penal resulta de ato de justiça distributiva, porque, para que se possa aplicar a justiça comutativa, é necessário admitir-se igual capacidade jurídica entre as pessoas que dela participam. “Assim, a justiça distributiva – suum cuique, a cada um o seu – é a forma primária de justiça e a justiça comutativa é a forma derivada de justiça”.67




    A discussão que Aristóteles faz dessa distinção tem por objeto as diferentes maneiras, segundo as quais a justiça distributiva e a corretiva representam norma de igualdade. É importante ter claro que a justiça distributiva com a qual se (pre)ocupa Aristóteles é a da participação política – a capacidade para votar ou exercer cargo político – e como essa será distribuída, sendo o foco principal, obra A política. É verdade que, ocasionalmente, menciona o fato de que questões de justiça distributiva podem surgir em conexão com a distribuição de bens materiais, citando exemplo dos sócios de empreendimento comercial, que têm que despender fundos comuns de maneira proporcional à contribuição de cada ao empreendimento. É essencial compreender, da proposta aristotélica de justiça distributiva em relação à concepção moderna, que: “[...] ele não levanta nem mesmo como uma possibilidade é que a justiça possa exigir que o Estado organize a estrutura fundamental da posse material entre seus cidadãos”.68




    Em suma, na doutrina aristotélica a justiça distributiva há de ter em conta o valor das pessoas – seu mérito. Neste repousa sua igualdade ou desigualdade, bem como o modo e a medida por que se desigualam e, por conseguinte, os bens a que farão jus na divisão que se realiza entre os membros da comunidade política.69 Há, no entanto, questão pendente quanto à determinação da igualdade das pessoas. Como estabelecê-la? Qual o critério para determiná-la? Verifica-se que é precisamente a relação interpessoal que irá revelar a dificuldade na caracterização da justiça distributiva, pois espera que a mesma leve em conta o valor das pessoas – seu mérito.70




    Nesse ponto, Aristóteles anota que o mérito tem valores distintos. Os democratas o identificam com a condição do homem livre, os partidários da oligarquia com a riqueza (ou nobreza de nascimento) e os partidários da aristocracia com a excelência.71 Mas, atenua a dificuldade na determinação do mérito das pessoas – que é essencial à dinâmica da justiça distributiva, porquanto, sendo o Estado a comunidade do bem-viver e tendo por finalidade a realização do bem – ao recomendar o justo proporcional72 para a determinação do mérito. Claro está que, aqueles que melhor contribuem para sua efetivação, têm maior virtude cívica e, consequentemente, maior mérito.73




    O justo pela visão aristotélica está na proporcionalidade. “[...], o que é o justo: o proporcional; e o injusto é o que viola a proporção”. Desse modo, um dos termos “[...] torna-se grande demais e o outro demasiado pequeno, como realmente acontece na prática; porque o homem que age injustamente tem excesso e o que é injustamente tratado tem demasiado pouco do que é bom”.74




    A concepção aristotélica de justiça distributiva guarda profundas diferenças com a concepção moderna. Uma profunda diferença é quando a doutrina aristotélica vincula a justiça distributiva ao mérito. Para tal, o merecimento está essencialmente vinculado ao mérito; não faz sentido, em sua estrutura de pensamento, supor que alguém mereça alguma coisa simplesmente porque precise dela. Sendo, portanto, essencial e não acidental, ao conceito de Aristóteles de justiça distributiva que a noção de mérito esteja em ação, as pessoas merecem alguma coisa em virtude dos traços excelentes de caráter que possuem ou em virtude de ações excelentes que praticaram. Já é igualmente essencial à moderna noção de justiça distributiva que as pessoas mereçam certos bens independentemente de seus traços de caráter ou de qualquer coisa que tenham feito.75




    Quando se busca reunir a noção pré-moderna e a moderna da justiça distributiva, através de elemento extraído da noção moderna, se utilizaria o de que os trabalhadores são insuficientemente compensados pelo trabalho árduo, ou pela contribuição do trabalho para o bem comum, assim trabalho seria mérito. No entanto, Aristóteles não estaria inclinado a reconhecer o trabalho como mérito, e ainda mais problemático seria a noção moderna se apoiar na alegação do mérito do trabalho, quando nos tempos modernos, os que marcham sob a bandeira da justiça distributiva entenderam que essa noção requer “ponto de partida” decente para crianças e jovens adultos antes de ingressarem no mercado de trabalho, auxílio aos deficientes e aos desempregados estruturais e, com frequência, nos casos em que a noção foi usada como parte do programa socialista, a distribuição “a cada um de acordo com suas necessidades” e não, “de acordo com sua contribuição”. Por esse prisma, nenhuma dessas condições justificaria dizer que as pessoas merecem bens materiais como recompensa por seu trabalho.76




    O pensamento aristotélico perpassa gerações de pensadores e a afirmação “[...] se pode dizer, na verdade, que a doutrina da justiça nunca foi além de Aristóteles, mas que, ao contrário, sempre se volta a ele”77 torna seus traços de justiça distributiva universais.




    Em destaque na geração de pensadores influenciados por Aristóteles, podemos citar: Cícero (43 a.C.) um dos idealizadores do Direito romano, para o qual a justiça é uma virtude essencialmente social, de modo que a sociedade dos homens deve se agrupar em torno dela. O sentido amplo dado por Cícero à justiça, consiste em dar a cada um o que é seu, incidindo sobre a distribuição de bens e vincula-se à equidade e à liberalidade, tendo como um dos seus fundamentos a boa-fé, ou seja, firmeza moral e o caráter incorruptível em palavras e acordos.78




    Santo Tomás de Aquino (1225-1274) na Suma Teológica, explana que, a justiça distributiva dá uma coisa a uma pessoa privada, por ser devido à parte o que pertence ao todo; e essa pessoa recebe uma parte tanto maior quanto maior for a importância que tiver no topo. Por onde, a justiça distributiva dá tanto mais aos particulares, do bem comum; quanto maior for a importância que cada um tiver na comunidade. Essa importância, numa comunidade aristocrática, se funda na virtude; na oligarquia, nas riquezas; na democrática, na liberdade; e em outras, tem outros fundamentos. Portanto, na justiça distributiva não se considera a mediedade levando em conta a igualdade entre uma coisa e outra, mas sim, a proporção entre as coisas e as pessoas.79




    O fato de que onde quer que se exija justiça ou proteste contra a injustiça, nos encontramos com duas formas de igualdade: ou com a niveladora, que dá a todos o mesmo, ou com a distributiva, que considera a desigualdade, que de fato existe entre os homens, atribuindo, por conseguinte, porções desiguais a cada um, para efetivamente atingir a autêntica igualdade.80




    Em contribuição para a discussão de renda garantida atrelada à refinada interpretação da justiça distributiva, é forçoso concluir que a concepção de Aristóteles de distribuição, conectada à percepção restrita do mérito, não oferece resposta adequada, inclusive se tornando problemática, pois corrobora pensamento corrosivo da sociedade que perdurou por tempo: enxergar o pobre como alguém que nada merecia, a não ser a ajuda, advinda da beneficência, da caridade, compaixão ou piedade.




    O combate à pobreza e o consequente auxílio aos pobres, passou a ser também questão de justiça e, inevitavelmente, repercute no âmbito da justiça distributiva, que tem trilhado o reconhecimento de que todos os indivíduos merecem ter parte na riqueza e esta deve ser distribuída pelo Estado. O caminho desse reconhecimento acompanha-se através dos filósofos que sucederam as reflexões sobre o mérito e a justiça distributiva.




    2.3 A CONCEPÇÃO MENOS RESTRITA DE JUSTIÇA DISTRIBUTIVA: ROUSSEAU, SMITH, KANT E BABEUF




    A escolha de Jean Jacques Rousseau (1712-1778), Adam Smith (1723-1790) e Immanuel Kant (1724-1804) se dá pelas suas reflexões em textos sobre pobreza e desigualdade e que muito contribuem para traduzir a noção de justiça distributiva, ou apenas atualizá-la, de forma a refletir uma mudança ampla na cultura em que estavam imersos. E, por fim, François Noël Babeuf, conhecido como Graco Babeuf (1760-1797), por seu posicionamento pioneiro na exigência que a sociedade distribuía com igualdade a riqueza.




    Fato é que estes autores ajudaram a esclarecer e, provavelmente, contribuíram para a mudança da concepção de muitos filósofos sobre a propriedade, a natureza humana e a igualdade humana, influenciando sobre aquilo que os pobres merecem.81




    Rousseau é considerado na história um dos grandes pensadores políticos, assim como Platão. Foi em Rousseau que os revolucionários franceses afirmaram ter aprendido que cabe ao Estado retificar a desigualdade. A contribuição efetiva do autor para o distributivismo se apresenta de modo genérico quando instiga a se ter atitude de suspeita em relação à sociedade comercial; atenção aos seus custos, principalmente àqueles que estão em pior situação; e a sugestão de que a solução para os problemas de tal sociedade encontra-se na política e não em atitudes religiosas ou filosóficas que podem fazer com que aqueles que sofrem aceitem carregar o fardo que sobre eles recai.82




    Destaca-se que a preocupação do autor com a pobreza e com a desigualdade, se assemelha ao pensamento dos filósofos gregos, pois sua preocupação se instala na medida em que estas venham abalar a política, que é o que se propõe a defender. Então, assim como Platão e Aristóteles, “[...] ele se preocupa com a desigualdade e a pobreza à medida que afetam a política, e não porque reflitam uma condição que limita a vida privada de um indivíduo”.83




    Sua proposta de reflexão sobre os custos da sociedade deve ser entendida não como maneira que leva a abandoná-la, mas sim repensá-la. Com isso, inspira nas pessoas o sentimento que todos têm de assumir responsabilidade por sua sociedade e de que todos têm responsabilidade de ser cidadãos ativos. Assume que os seres humanos são diretamente responsáveis por quase toda miséria humana, donde concluí que se a sociedade causa a maior parte dos sofrimentos humanos, então ela também seria capaz de curar a maioria dos males. Seu Discurso em Sobre a Economia Política84 e em O Contrato Social85 encoraja o Estado a capacitar os cidadãos a solucionarem os próprios problemas por meio de leis boas. Para tal, a concepção de Estado bom – Estado democrático de cidadãos conscientes – se apresenta pela amplitude e ou extensão sobre o que pode e deve fazer o Estado, o que impactou reformadores e radicais, suscitando-lhes a premissa de que a redistribuição da propriedade é modo possível de minimizar ou erradicar a pobreza, contribuindo assim para o direcionamento moderno da justiça distributiva, de que cabe às entidades políticas, acima de tudo, realizar esta tarefa.86




    Em destaque a ideia central e mais importante de Rousseau é, provavelmente, a percepção que teve da relação entre liberdade e cidadania. A liberdade consistiria em se estar sujeito a leis das quais também se é autor, e alguém é autor de uma lei ao fazer parte de uma sociedade política democrática, onde as leis expressam a vontade geral. Todavia, a desigualdade socioeconômica confere a alguns influência desproporcional sobre a elaboração de leis em uma comunidade política e divide a comunidade em grupos hostis que não se dispõem a submeter seus interesses particulares aos interesses de todos.87




    Reconhecendo tal circunstância Rousseau recepciona em suas preocupações, de modo indireto, a distribuição de propriedade por meio de seu entendimento de cidadania. E, conforme Fleischacker, se extrai do texto Discurso Sobre a Economia Política, de Rousseau, que a desigualdade econômica é obstáculo à democracia e “proteger os pobres contra a tirania dos ricos” é a mais importante das tarefas do governo, e já é tarde demais fazer isso quando há pessoas muito ricas e, pessoas muito pobres, portanto, antes deve se “impedir a desigualdade extrema de fortunas” e organizar a economia e a política da sociedade de maneira que ninguém venha a ser muito pobre.88




    A contribuição de Rousseau para o desenvolvimento da concepção de justiça distributiva ganha em densidade ao suscitar que cabe às entidades políticas a tarefa de corrigir o que aflige a coletividade, afastando-se de ideias filosóficas com crenças religiosas, influente à época, que impingiam aos desafortunados se conformar com precárias condições de vida. Por outro lado, não avançou na preocupação do pobre como ser humano e suas necessidades básicas, circunscreveu seu pensamento sobre o pobre apenas sob o viés da cidadania e, não considerando que a pobreza seja dano injustificável em si mesmo, independente de causar efeitos no exercício da cidadania.89




    Foi o economista britânico John Stuart Mill que ampliou a visão sobre os danos que a pobreza causa na vida das pessoas e oportunizou reflexões além do apresentado por Rousseau – que se restringiu aos danos que o contraste entre a pobreza e a riqueza possam causar na vida das pessoas enquanto consideradas cidadãs.




    Em seus textos, Mill traz pelo menos duas claras contribuições para a concepção de justiça distributiva que se afasta da ideia original dos gregos. Uma menos contundente, mas nem por isso menos relevante, são suas recomendações distributivas em A Riqueza das Nações, quando sugere que a riqueza pode ser redistribuída de, pelo menos, três maneiras: (i) por meio de transferência direta de propriedade dos ricos aos pobres, (ii) tributando-se os ricos com taxas mais elevadas que os pobres, ou (iii) empregando-se receitas fiscais, arrecadadas tanto de ricos como de pobres, para prover recursos públicos que beneficiarão, sobretudo, os pobres. Smith se empenhou em trazer propostas para as duas últimas maneiras.90




    A outra contribuição que se revela mais importante é a defesa da educação pública assegurada a todos. Baseando-se em instituições que já existiam na Escócia, ele recomenda que os Estados sustentem escolas locais que ensinem a ler, a escrever e que também ensinem “os rudimentos da geometria e mecânica”, isso mantido através de fundos públicos, o que implicaria na prática, tirar recurso dos ricos e transferi-lo aos pobres.91




    Smith ao fomentar ideias em favor de uma educação pública e também para os pobres, ao defender isso como tarefa do Estado, sendo dever deste atuar em prol da erradicação da pobreza, afastando dessa forma a ideia de que assistência ao pobre é ato de caridade, coloca-se em rota de colisão com o pensamento dominante.




    Isto porque, Smith faz seus apontamentos em época de forte crença que os pobres deveriam ser mantidos na pobreza, seja como punição, aos considerados desajustados ou pecadores, seja por considerar uma situação naturalística, comparado a eventos e catástrofes que ocorrem independente do agir do homem, ou como algo natural, os pobres só conheciam e reconheciam esta realidade. A pobreza os impelia ao trabalho, portanto, estariam afastados dos vícios e dos pecados e, por outro lado, a existência de pessoas em condições de pobreza faz nascer “algo de bom nos homens”, a caridade por aqueles que estão em piores condições, além do que, viver na miséria poderia ser considerado benção, pois impunha vida virtuosa e humilde, afastada dos desejos mundanos. Mas, não resta dúvida, dentre os vários motivos para conservação da pobreza, um se destaca: a manutenção dos privilégios daqueles que gozavam da riqueza e do poder – e parece perdurar.




    Smith combatia tanto a visão dominante de que jamais se deveria tirar os pobres da miséria, bem como a caridade, ofertada pelos mais afortunados, para melhorar a condição de vida daqueles, porque essas atitudes não davam condições para elaboração de um plano político, estavam mais para apelo de consciência, ratificando a superioridade dos ricos em relação aos pobres.




    O filósofo e economista nos apresenta, de acordo com Fleischacker, retrato dignificador dos pobres, um retrato no qual fazem escolhas e que são tão respeitados quanto seus superiores sociais. Ademais, enfatiza Fleischacker, a possibilidade de que as pessoas pudessem ter direito de não ser pobres, de que o Estado, no processo de garantir coercitivamente o cumprimento dos direitos humanos devesse se empenhar em abolir a pobreza, só poderia ter sido aberta depois da representação dignificadora dos pobres apresentada por Smith em substituição à concepção que reinou durante séculos de que a pobreza estava associada à diferença entre tipos de pessoas e não apenas diferença de fortuna.92




    É possível reconhecer que Smith trouxe significante mudança na imagem que se detinha dos pobres até então, além de demonstrar, através do aspecto econômico, que distribuições de bens promovem crescimento econômico e que, sob tal, pode os em pior situação se beneficiarem.




    Smith analisou, também, o modo pelo qual um sistema de mercado podia combinar a liberdade dos indivíduos na busca de objetivos próprios com a ampla cooperação e colaboração necessárias no campo econômico para produzir comida, roupa e habitação.




    Se Smith trouxe novas concepções, especialmente no combate à pobreza, para o campo econômico, Immanuel Kant, seu contemporâneo, não trilhou o mesmo caminho. Sua contribuição para a concepção de justiça distributiva foi substancial no âmbito da teoria moral, preconizando a ideia do valor igual dos seres humanos.




    Sob o título Servilismo, em sua obra A Fundamentação da Metafísica dos Costumes, proclama valor igual de todos os homens, ao afirmar que somente o homem considerado como pessoa, isto é, como sujeito de razão prático-moral eleva-se acima de qualquer preço; pois como tal (homo noumenon) tem de ser avaliado não meramente como meio para outros fins, nem mesmo para seus próprios fins, mas como fim em si mesmo, isto é, ele possui dignidade (um valor interno absoluto), pela qual todos os outros seres racionais do mundo passam a ter respeito por ele e pode medir-se com qualquer outro dessa espécie e avaliado em pé de igualdade.93




    A afirmação de Kant consolida a base da premissa de justiça distributiva de que alguma parcela de bens materiais faz parte do que é devido a cada indivíduo, parte dos direitos e proteções que todos merecem,94 com isso se afasta da concepção aristotélica, que não coloca o problema de como distribuir os recursos no âmbito da justiça distributiva e nem considerava que a necessidade pudesse ser fundamento de reinvindicação de propriedade.95




    Em Kant se torna insustentável qualquer justificação filosófica que embase a crença de que os miseráveis e desafortunados têm seu lugar na sociedade bem determinado e devem se conformar com esse.




    O filósofo prussiano, ao tecer considerações sobre a concepção da natureza humana, fez se repensar a justiça e, conforme Fleischacker, com afirmação do valor igual de todos os seres humanos, rompe com um dos maiores obstáculos, mais forte até do que “a crença no absolutismo dos direitos de propriedade”. E, instala o pensamento de que as pessoas não têm valor apenas porque têm “virtudes”, que num sentido aristotélico refere-se à excelência, mas têm valor em si mesmas, e todas o têm igualmente por serem possuidoras de racionalidade, em sentido fundamental todas as pessoas têm igual valor, são igualmente merecedoras de vida boa. Ajudá-las a obter essa vida boa – pelo menos na medida necessária para garantir que tenham o mínimo de bens de que precisem para exercitar suas vontades racionais –, se torna dever e não ato de mera bondade.96




    A bondade, sob a ótica da prática da caridade, se prestaria, na verdade, a desequilibrar a relação de igualdade entre os homens, porque estabelece relação injusta entre quem doa e quem recebe, assim determinando um patamar de superioridade e inferioridade na relação. Kant busca demonstrar que a caridade privada degrada aquele que a recebe e enche de orgulho o doador, no seu ponto de vista, o auxílio aos pobres gerido pelo Estado tem vantagens morais sobre a caridade privada eivada de corrupção moral, pois um ato virtuoso não deve gerar hierarquia entre os indivíduos, mas sim criar uma comunidade de seres racionais iguais, respeitando o valor absoluto de cada um.97




    Kant afirma, ainda, que todos temos um conjunto de potenciais98 que nos proporciona a ação plenamente livre, que se realiza quando vivermos em condições naturais e sociais favoráveis. Em Crítica do Juízo, o autor utiliza este ponto como fundamento moral para o que ele chamará de “cultur”: a realização de todas as capacidades humanas, por meio do progresso político, econômico e educacional, em sua forma mais plena.99




    A concepção da natureza humana, proposta por Kant tem consequências marcantes para a justiça distributiva, pois o desenvolvimento das potencialidades das pessoas pode exigir grande número de bens materiais e instituições sociais, o que leva a concluir que, se o valor da vida de uma pessoa requer o desenvolvimento de seus potenciais, pode, então, ser necessário à sociedade providenciar as circunstâncias materiais para o desenvolvimento desses potenciais a qualquer um que sem isso não teria.




    Como observado anteriormente, Kant não se destaca na esfera econômica, mas sim na teoria moral, sendo sua contribuição substancial ao evidenciar argumentos em favor de colocar o auxílio aos pobres na mão do Estado, a fim de promover em nós uma “perfeição maior”, ou seja, fazer com que se realize tudo o que em nós é potencialmente excelente, constituindo em algo que é moralmente exigido.100




    Sob essa perspectiva, os argumentos que permitem lançar sobre a sociedade a obrigação de auxiliar as pessoas além do ponto que não consigam avançar em suas escolhas pessoais, em detrimento de fatores externos socioeconômicos, associados aos argumentos de igualdade, encontram assentadas as reivindicações que superam a tutela do “mínimo”, do “básico”, do “necessário” à sobrevivência.




    Se torna oportuno trazer as ponderações de Bobbio sobre o ideal de Justiça em Kant, refletido no conceito do que o direito deve ser. Afirma o autor que o problema de Kant é, numa só palavra, o problema da justiça, ou seja, do critério com base no qual seja possível distinguir o que é justo do que é injusto, portanto, isso o faz conceituar o direito como “[...] conjunto das condições por meio das quais o arbítrio de um poder estar de acordo com o arbítrio de um outro segundo uma lei universal de liberdade”.101 Dessa forma não estabelece o direito na realidade histórica, mas aquilo que deveria ser o direito para corresponder ao ideal de justiça.




    Várias teorias da justiça se distinguem a partir da resposta que deram a pergunta: qual o fim do direito?




    Podem-se destacar três grupos: o primeiro, justiça como ordem, considerando como fim último a paz social, o direito é o meio que os homens, no decorrer da civilização encontraram para garantir a segurança da vida e, como exemplo dessa concepção de justiça, temos a filosofia política de Hobbes. O segundo, justiça é igualdade, nessa concepção, derivada de Aristóteles, as regras coercitivas disciplinam a conduta dos homens na sociedade para garantir a igualdade, seja nas relações entre os indivíduos, justiça comutativa, seja nas relações entre Estado e os indivíduos, justiça distributiva. O direito é o remédio primeiro e fundamental para as disparidades entre os homens, que podem tanto derivar das desigualdades naturais como das sociais. Relacionando o primeiro e o segundo grupos, imaginando a justiça tendo a espada e a balança, a teoria do direito como ordem seria a espada; a do direito como igualdade, a balança. O terceiro grupo, justiça é liberdade, o fim último do direito é a liberdade, o ordenamento justo é somente aquele que consegue fazer com que todos os consociados possam usufruir de uma esfera de liberdade tal que lhes seja consentido desenvolver a própria personalidade segundo talento peculiar de cada um.102
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